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UMA HISTÓRIA SOBRE TRAJETÓRIAS
PROFISSIONAIS DOS PROFESSORES PÚBLICOS

DO RIO GRANDE DO SUL (1889/1930)

Berenice Corsetti1

RESUMO: Abordamos, neste artigo, a relação entre educação e
trabalho, analisada a partir da história das trajetórias profissionais
dos professores gaúchos, no período de 1889/1930. No Rio Gran-
de do Sul a constituição da categoria profissional docente acom-
panhou a expansão da rede pública de ensino. Para a caracteriza-
ção do professor público rio-grandense, tratamos de sua origem
social, de sua situação funcional e salarial e do nível de sua for-
mação e de seu preparo didático-pedagógico. Esses elementos
possibilitam, ainda que parcialmente, a percepção do papel de-
senvolvido pelos docentes para a modernização capitalista do Es-
tado gaúcho. Trata-se de um estudo historiográfico, com base numa
leitura hermenêutica das fontes e numa metodologia de caráter
dialético.
PALAVRAS-CHAVE: Trajetórias docentes. Educação e trabalho.
Rio Grande do Sul.

ABSTRACT: The present article examines the relation between
education and work from the point of view of the history of
professional trajectories of teachers in Rio Grande do Sul during
the years from 1889 and 1930. The constitution of the teaching
category in the afore mentioned state follows the expansion of the
public education system. In order to characterize that teacher this
article approaches their social background, their working and
income situation, their degree of education and their pedagogical
training. Those elements allow the perception of the role played by
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the teachers in the capitalist modernization of the Southern state
of Brazil. This is a historiographic study based on an hermeneutic
reading of the research sources along with a methodology of
dialectical intent.
KEYWORDS: Teaching trajectories. Education and work. Rio Gran-
de do Sul.

Introdução

Ao longo da Primeira República, o Rio Grande do Sul vivenciou
um processo político peculiar, caracterizado pela hegemonia polí-
tico-partidária do Partido Republicano Rio-Grandense, que pas-
sou a implementar um projeto de modernização conservadora cujo
objetivo fundamental era a consolidação do sistema capitalista no
Estado. Nesse contexto, os dirigentes republicanos de orientação
positivista definiram uma política que culminou numa organização
do setor educacional na qual a escola pública foi estruturada de
acordo com o projeto modernizador antes referido. O controle es-
tabelecido sobre a escola pública evidenciou o caráter autoritário
e centralizador que marcou o Estado gaúcho à época. A análise
da escola pública rio-grandense possibilita perceber a ampliação
da ação do Estado no plano educacional, para o que o controle
dos sujeitos do processo educativo foi feito de modo a viabilizar a
consecução das intenções dos dirigentes positivistas.

Neste artigo pretendemos contribuir para a compreensão da
relação entre educação e trabalho no Rio Grande do Sul, no pri-
meiro período republicano, a partir da caracterização da trajetória
profissional dos professores da escola pública. Para tanto se faz
necessário tratar de diversos aspectos, dentre os quais, em fun-
ção das limitações estabelecidas pelas dimensões deste artigo,
estaremos apenas tratando de sua origem social, de sua situação
funcional e salarial e do nível de sua formação e de seu preparo
didático-pedagógico. Esses elementos possibilitam, ainda que par-
cialmente, a percepção do papel desenvolvido, para a moderniza-
ção capitalista do Estado gaúcho, por essa categoria profissional
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considerada, pelos dirigentes republicanos, como os responsá-
veis pela mais nobre missão a ser desenvolvida para o engrande-
cimento do Rio Grande.

1. As origens sociais da trajetória profissional do professor
gaúcho

A tentativa de caracterizar socialmente o professorado rio-
grandense, na primeira fase republicana, demanda a recuperação
do surgimento e expansão, na segunda metade do século XIX,
das camadas médias urbanas, fenômeno social relacionado com
o avanço da urbanização, que marcou não só a história brasileira
do período, como também a gaúcha.

No caso rio-grandense, desde meados do século XIX, proces-
sava-se a ampliação dos setores médios, fenômeno ligado tanto à
imigração como à urbanização, bem como ao desenvolvimento
comercial. Esse novo segmento social vinculava-se às profissões
liberais, ao sistema bancário, à estruturação dos serviços públi-
cos e ao pequeno comércio e indústria, caracterizando-se assim
como um componente social novo inclusive em termos políticos,
em função de seu desligamento da camada senhorial da Campa-
nha que dominava o Rio Grande.

A estruturação dos serviços públicos e sua organização
estabelecida pelos dirigentes republicanos, na Primeira Repúbli-
ca, ampliaram as oportunidades de serviços. De maneira especi-
al, a expansão do ensino tornou necessária uma quantidade bem
maior de professores. Esse, aliás, constituiu-se num dos proble-
mas para os dirigentes educacionais republicanos, enfrentado ao
longo de todo o período, tanto sob o ponto de vista do atendimen-
to à demanda por escolas públicas, como em relação à formação
específica desses novos profissionais.

Enquanto nas áreas urbanas de maior concentração de po-
pulação e de serviços, como Porto Alegre, Rio Grande e Pelotas,
o quadro social mais complexo percebido no início da República
nos apontou os professores como elementos relacionados com a
ampliação dos serviços públicos, basicamente o da educação, nas
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zonas coloniais o surgimento dos professores das aulas públicas
vinculou-se, segundo tudo parece indicar, ao processo ocorrido
nessas regiões, no período que investigamos, relacionado com a
insuficiência das terras para o sustento das famílias que tendiam
a crescer com o tempo.

A divisão das terras por herança e os altos preços dos lotes
provocou, por um lado, o deslocamento de descendentes de imi-
grantes italianos para o oeste do Paraná e de Santa Catarina, de
forma espontânea, em busca de preços mais vantajosos e de ter-
ras de maior qualidade, em áreas abertas à colonização. Por outro
lado, uma parcela dessa população passou a se dedicar a outras
atividades que não as vinculadas com o trato da terra, como foi o
caso dos professores dessas regiões.2

Essa situação pode ser bem caracterizada em relação à re-
gião de colonização italiana. No caso das colônias de origem ale-
mã, a situação não foi muito diferente. Como apontou Jean Roche,
a agricultura dos colonos alemães, que teve caráter pioneiro, após
ter feito recuar a floresta esgotou o solo, obrigando os colonos
das gerações seguintes a emigrar para novas zonas ou a buscar
os centros urbanos. Segundo esse autor, na região das velhas
colônias a perda de população ativa foi tão regular quanto impor-
tante.3

Nos documentos de época, relacionados ao quadro das es-
colas públicas por regiões escolares, encontramos informações
que indicaram que os professores gaúchos foram provenientes do
processo que apontamos, de formação das camadas médias ur-
banas e da imigração. Essas fontes históricas trouxeram informa-
ções importantes, que nos possibilitaram a percepção de algumas
características da constituição da categoria profissional dos pro-

2 GIRON, Loraine; CORSETTI, Berenice. “As companhias de colonização – a
reprodução do sistema colonial”. In: DE BONI, Luis Alberto (org.). A presença
italiana no Brasil. Porto Alegre/Torino: Escola Superior de Teologia; Fondazione
Giovanni Agnelli, 1990, Vol.II p. 483-501.

3 ROCHE, Jean. A colonização Alemã e o Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Glo-
bo, 1969.
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fessores públicos, já que registraram o nome do professor, o tipo
de escola que lecionava e sua localização.4

O primeiro dado a considerar é o relativo a municípios como
Porto Alegre, Rio Grande e Pelotas, onde a formação histórica
oportunizou a presença, entre os professores listados, de descen-
dentes de imigrantes alemães e inclusive italianos, ao lado de
descendentes de portugueses que povoaram a região. Nomes
como dos professores Lourenço Von Langendonck, Beatriz Ha-
meister, Leopolda Von Barnewitz, Alice Lindstron, Maria Josefina
Becker, Ilda Algayer, entre outros de nítida origem alemã, estão
presentes ao lado de outros de origem claramente portuguesa,
como é o caso dos nomes dos professores João de Azevedo Bar-
bosa, Joaquim Ribeiro Lousada Junior, Acácia Ribeiro Gama,
Antero Gonçalves de Almeida, Carlos Rodrigues da Silva, Marinha
Pinto de Noronha, entre tantos outros exemplos que poderiam ser
incluídos nessa direção.5

Nas regiões coloniais, o quadro das escolas públicas é, tam-
bém, bastante indicativo. Na 2a e 3a regiões escolares, da qual
faziam parte localidades da zona colonial alemã e italiana, como
São Leopoldo, Taquara, Montenegro, Bento Gonçalves, Caxias,
Garibaldi e Antonio Prado, entre outros, estão relacionados no-
mes de professores que evidenciam que parte dos descendentes
dos imigrantes alemães e italianos migrava para atividades
terciárias, gradativamente se inserindo num mercado de trabalho
não-manual.

Como exemplo, podemos indicar os casos dos professores

4 Esclarecemos que a publicação desse quadro não seguiu o mesmo critério ao
longo de todo o período, o que inviabilizou a formação de séries de dados
completas para toda a fase estudada. Os dados nele contidos são regulares
no período de 1899 a 1906, após o que as publicações não foram feitas de
forma a listar todas as escolas mas apenas as modificações realizadas em
relação ao quadro anterior. Esta mudança de critério dificultou a utilização dos
dados de forma serial.

5 Rio Grande do Sul. Decreto-Lei n° 221 de 27 de fevereiro de 1899. Quadro das
escolas públicas da 1a região escolar (município de Porto Alegre). Porto Ale-
gre, RS.
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Gertrudes Wickert, Olinda Boeckel, Adolphina Josephina Diefen-
thaler, Frederico Chr. Fenterseifer, Jacob Jaeger, Maria Dorothéa
Müller, Germano Kessler, entre outros presentes nas indicações
relativas às cidades de origem alemã. No caso das cidades de
origem italiana, podemos encontrar nomes como Attilio Piletti,
Alfredo Aveline, Abel Piccoli, Antonio Martinelli, Angelo Chiamulero,
João Deboni, Luiz Facchin, Jacintho Targa, Luiza Morelli, Josephina
Corsetti, Magdalena Meneguzzo, Marcos Martini, entre outros, tam-
bém indicativos do deslocamento de descendentes de imigrantes
italianos para as atividades de serviços.6

Nos municípios da região da Campanha, os registros encon-
trados indicam a predominância de pessoal de origem portuguesa
e espanhola, como apontam os nomes dos professores Anna
Euphrosina de Borba e Almeida, Amélia Resende Ferreira, Maria
Josephina Nunes de Camargo, Aspasia Adelia Gonçalves de
Almeida, João Rodrigues Pereira, José Pedro Garcia, José Maria
d’Avila Garcia, entre outros.7

Configurou-se, assim, uma categoria profissional típica des-
ses tempos de transição, cuja inserção social apontou para a cons-
tituição de segmentos médios urbanos e rurais relacionados com
a maior complexidade da sociedade rio-grandense no período que
estamos analisando. Todavia, essa nova categoria profissional não
se constituiu de forma homogênea, já que, nos centros urbanos
mais importantes, as oportunidades de empregos melhor remune-
rados era uma realidade que podemos constatar através das fon-
tes de época. Essa situação teve repercussões claras no caso
dos docentes das escolas públicas, situação que estaremos anali-
sando a seguir.

6 Rio Grande do Sul. Decreto-Lei n° 791, de 21 de janeiro de 1905 e nº 793, de 30
de janeiro de 1905. Porto Alegre, RS.

7 Rio Grande do Sul. Decreto-Lei n° n°797a, de 07 de março de 1905. Porto
Alegre, RS. Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Leis, Decretos e Atos do
de 1905. Decreto n°797a, de 07.03.1905.
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2. A situação salarial e as condições de trabalho

A indicação de que as condições salariais e de trabalho do
magistério público do Rio Grande do Sul foram precárias, ao lon-
go de todo o primeiro período republicano, pode ser feita através
da documentação da época.8 No entanto, mais do que a consta-
tação, interessa-nos esclarecer a lógica que perpassou a atuação
política dos dirigentes republicanos que, em paralelo a um discur-
so que denunciava sistematicamente a insuficiência gritante dos
honorários pagos aos professores, mantiveram a categoria do-
cente como uma das mais aviltadas dentre o funcionalismo públi-
co. Essa questão merece uma maior precisão, dada a importância
conferida, também em nível do discurso republicano, para o ensi-
no primário, já nesses tempos considerado “prioridade política”
governamental.

Diversas fontes históricas apontam para alertas feitos por res-
ponsáveis pelo setor educacional, colocando que os professores
estavam sendo mesquinhamente retribuídos, a ponto de sofrerem
privações de toda a sorte, numa época em que tudo encarecia,
desde os produtos importados até os nacionais de primeira e ab-
soluta necessidade. Recomendações sinalizavam para que o go-
verno concedesse, de maneira provisória enquanto não fosse con-
cluída a reforma geral que deveria tratar de remediar o mal, uma
porcentagem sobre os vencimentos dos professores, a título de
gratificação.9

Essa sugestão foi concretizada em 1905, quando foi concedi-
do um aumento de 20% sobre os vencimentos dos professores
pertencentes ao quadro efetivo do magistério público.10 O reajuste

8 GIOLO, Jaime. Estado, Igreja e Educação no RS da Primeira República. 1997.
Tese (Doutorado), USP, São Paulo, 1997.

9 Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Relatório apresentado pelo Diretor
Geral da Instrução Pública, João Abbott. Anexo n° 6 do Relatório da Secretaria
do Interior e Exterior de 31.08.1894, p. 92.

10 Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Leis, Decretos e Atos do de 1895.
Ato n° 35, de 02.04.1895. Os recursos para esse aumento foram previstos no
orçamento para 1895, Lei n° 6, de 22.11.1894.
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não atingiu os professores interinos, predominantes nas áreas ru-
rais. Mesmo com essa medida, os documentos de época continu-
am a apontar o problema salarial como uma questão a ser resolvi-
da. Até 1930, encontramos nos relatórios educacionais referênci-
as à necessidade de retribuir mais adequadamente os professo-
res públicos.

A situação que apontamos teve diversos desdobramentos,
como, por exemplo, a queda na demanda pela matrícula na Esco-
la Normal, por parte de candidatos do sexo masculino. Em 1894,
apenas 28 dos que ingressaram na instituição eram homens, en-
quanto as mulheres atingiram o número de 91. Sobre esse assun-
to, João Abbott afirmou que a situação tinha sua razão de ser em
função do fato de serem os professores mal remunerados, não
oferecendo, a profissão, as vantagens que era de esperar. Entre-
tanto o ensino, segundo o Diretor, era sólido e, apesar de ser a
Escola um estabelecimento de ensino especial, os alunos saíam
bem preparados para outros trabalhos, freqüentemente respon-
dendo a concursos para diversos empregos públicos, sendo raro
encontrar-se uma repartição que não contasse com um normalista
no número de seus empregados. Era de normalistas, igualmente,
a maior parte dos diretores e professores dos colégios particula-
res da capital e de outros lugares do Estado. Se os proventos do
magistério público oferecessem vantagem, eles não iriam exercer
o magistério particular e outros empregos.11

A organização do ensino gaúcho classificou as escolas primá-
rias por entrâncias. Dessa classificação decorreu uma diferença
salarial entre os professores. Na lógica governamental, essa dife-
rença se devia ao fato de que os ônus materiais da vida estavam
na razão direta da importância e do desenvolvimento da região.

Tivemos, assim, a priorização, em termos salariais, das esco-
las das principais áreas urbanas do Estado, ficando com os meno-
res salários os professores que atuavam nas áreas mais afasta-

11 Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Relatório da Secretaria do Interior e
Exterior. 31.08.1894, p. 89 e 92-93.
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das e situadas nas zonas rurais. O critério é questionável, mas é
também indicador da diferenciação feita, em termos da retribuição
ao trabalho docente, pelos dirigentes republicanos. Em todo caso,
essa situação pode ter servido para cooptar politicamente o pro-
fessorado das cidades maiores, estabelecendo um padrão salari-
al que o favorecia, em detrimento dos professores rurais. Sabe-
mos o quanto foi importante, para a consolidação do poder repu-
blicano no Rio Grande, a atração, para sua base de apoio, dos
segmentos médios que apresentavam um processo de expansão,
sobretudo nas cidades, em função de um maior desenvolvimento
das atividades terciárias.

O critério de vinculação dos salários à entrância da escola
onde trabalhava o professor só foi alterado no final do período
quando, reconhecendo que o critério local promovia vantagens
injustificadas aos professores da Capital, Rio Grande e Pelotas,
onde em regra os professores dispunham de maior conforto e vida
menos dispendiosa em relação ao interior do Estado e, sobretudo,
nas regiões mais afastadas da fronteira, Protásio Alves passou a
relacionar os salários dos professores à freqüência do colégio,
segundo ele expressivo da dedicação ou mérito do corpo docente.
Assim, o colégio cuja freqüência fosse superior a 400 alunos seria
de 3a entrância, entre 300 e 400 seria de 2a e entre 200 e 300 seria
de 1a, tendo, os primeiros, oito docentes no quadro, os segundos,
seis e os últimos cinco.12

Essa mudança, todavia, não alterou o problema salarial crôni-
co, que se arrastou por toda a Primeira República. Para uma per-
cepção mais concreta da situação, vamos analisar a questão a
partir da tabela apresentada em anexo, ao final este texto.13

12 Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Relatório da Secretaria do Interior e
Exterior de 24.08.1927, p. XX.

13 O quadro comparativo de salários do setor público foi por nós montado a partir
das fontes históricas disponíveis, com a intenção de possibilitar uma
visualização mais concreta das condições materiais que cercaram a vida co-
tidiana dos professores públicos de Rio Grande do Sul, com as decorrências
previsíveis nas atividades das escolas. A tabela apresenta dados de cinco anos
tomados aleatoriamente, no período que investigamos. Procuramos manter,
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A primeira observação que podemos realizar é que há uma
hierarquia salarial que acompanha a lógica do poder estabelecido
no Estado. Os cargos de presidente e secretário de Estado têm a
devida retribuição em termos pecuniários relacionada com a im-
portância na estrutura pública, enquanto os funcionários mais sim-
ples têm também seu salário adequado à posição subalterna que
ocupavam. Algumas especificidades, todavia, podem ser percebi-
das, se seguirmos a evolução salarial de alguns cargos e relacio-
narmos alguns dos cargos entre si.

Nesse sentido, podemos observar que o cargo mais elevado,
o de presidente do Estado, não foi o que mais cresceu, tendo
sofrido um acréscimo de pouco mais do que o dobro, no período.
Já o cargo de secretário foi multiplicado por três, na mesma fase.
O cargo de inspetor/diretor geral da Instrução Pública, mesmo não
tendo existido por todo o tempo considerado, teve, em seu venci-
mento, o reconhecimento da importância hierárquica de que esta-
va inserido, também crescendo triplamente nos anos que conside-
ramos.

No campo educacional, os cargos relacionados com a inspe-
ção escolar sofreram alterações ao longo do tempo. Os inspeto-

como critério, um espaço aproximado de dez anos entre as datas escolhidas,
sempre que fosse possível. Apenas o último ano fugiu à regra, por ser fim do
período. Os cargos elencados na tabela dos salários foram escolhidos intenci-
onalmente, ou seja, além daqueles vinculados ao setor educacional, como
inspetores e professores, listamos alguns cargos maiores do setor público,
como os de presidente e secretário de Estado, bem como cargos de menor
expressão na hierarquia estatal, como porteiros e contínuos. Com isso,
objetivamos enfocar comparativamente os padrões salariais, buscando com-
preender o conteúdo político que norteou a ação do Estado, na definição dos
mesmos. As lacunas que aparecem no quadro salarial são explicadas em fun-
ção das alterações ocorridas nos cargos, envolvendo sua criação ou extinção.
Assim, certos cargos como os de presidente e secretário de Estado tiveram
vigência por todo o período. Da mesma forma, os cargos de professores pri-
mários não foram alterados, podendo ser observados por toda a série. Outros
cargos, entretanto, tiveram existência limitada, sendo substituídos. Os dados,
todavia, permitem que acompanhemos razoavelmente a seqüência dos mes-
mos, visualizando sua trajetória salarial.
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res regionais, enquanto as regiões escolares foram, de acordo
com a legislação complementar ao regulamento da Instrução Pú-
blica de 1897, apenas sete, os salários foram elevados. Basta
verificarmos que, nesse ano, o salário de um inspetor regional se
aproximava do de inspetor geral, ou seja, nos valores de 7:200$000
e 8:000$000, respectivamente. Porém, na medida em que o ensi-
no foi sofrendo o processo de expansão que ocorreu ao longo do
período em análise, o governo tratou de ampliar as atribuições
(desempenhadas gratuitamente) pelos conselhos distritais (depois
conselhos escolares e, finalmente, delegacias escolares), restrin-
gindo as funções dos inspetores escolares e estabelecendo valo-
res salariais bem menores ao dos primeiros inspetores regionais,
ao mesmo tempo em que ampliava o número das regiões escola-
res.

Os salários dos professores dos cursos secundários manti-
dos pelo Estado seguiram a mesma lógica hierárquica que vem
despontando na análise que realizamos. Nos distintos anos que
indicamos, os docentes da escola normal e das escolas comple-
mentares, nos diferentes momentos de sua existência, sempre fo-
ram mais bem remunerados que os professores primários. Além
disso, entre estes últimos ocorriam também diferenças, já que os
da capital recebiam salários superiores aos do interior. Ao longo
da série apresentada, pode ser constatado que os professores
dos cursos secundários tiveram aumentos em todos os anos indi-
cados, particularmente os da escola da capital, que existiu em
todo o período. O mesmo não ocorreu, todavia, com os professo-
res primários que, nos dois primeiros anos da série, tiveram os
seus salários mantidos sem aumento.14

14 Merece um esclarecimento a situação dos professores dos colégios distritais
que, em função dos cortes temporais realizados na confecção do quadro com-
parativo, não aparecem, até em virtude da curta duração desses estabeleci-
mentos. Todavia, sua situação se insere na mesma lógica implementada em
relação às escolas complementares. Podemos exemplificar através dos da-
dos de 1902, quando um professor do colégio distrital da capital percebia
3:480$000 e os dos colégios do interior 2:400$000. É possível observar que
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A situação que mais se destacou, no conjunto dos dados, foi
a dos professores primários, notadamente os mais numerosos e
que eram os responsáveis mais diretos pela concretização de uma
das mais alardeadas promessas dos republicanos, ou seja, a edu-
cação pública básica que acabasse com o analfabetismo e ele-
vasse o nível intelectual, moral e cívico de todos os cidadãos rio-
grandenses. A “elevadíssima missão” que lhes fora confiada teve,
no plano material, um retorno que merece ser observado e bem
compreendido.

A primeira constatação que fazemos é a de que os professo-
res primários não tiveram, ao longo do tempo, aumentos proporci-
onais aos de outras categorias, nem mesmo os concedidos aos
professores das escolas normal e complementar. Os valores indi-
cados em 1897 mantiveram-se até 1916, na série apresentada, o
que concorda com a declaração dada pelo Diretor Geral da Instru-
ção Pública, em 1910, de que os professores não recebiam au-
mento então por quinze anos. Além disso, a classificação das au-
las públicas por entrâncias estabeleceu, como havíamos aponta-
do, diferenças salariais entre profissionais que desenvolviam o
mesmo trabalho.

Em relação aos cargos de funcionários situados hierarquica-
mente numa posição mais baixa, como os porteiros e contínuos,
podemos chegar a algumas constatações. O porteiro do gabinete
do presidente sempre teve, ao longo de todo o período, salário
superior ao professor primário de 1a entrância, aliás, os mais nu-
merosos do setor educacional. A diferença chega a ser gritante,
como indica o ano de 1916, quando o salário desse professor
atingiu 1:848$000 e o do porteiro referido 3:583$800. Ao final da
Primeira República, a desproporção entre os dois tipos de venci-
mento atingiu as cifras por si só expressivas de 3:942$000 e

esses valores se mantém para os docentes das escolas complementares,
conforme apresentado na tabela de salários, em relação ao ano de 1907. Para
os dados aqui citados, cf.: Rio Grande do Sul. Lei n° 42, de 25 de novembro de
1902. Leis, Decretos e Atos do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Porto
Alegre, RS, 1902.
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6:000$000, respectivamente. Nem o professor primário de 3a

entrância conseguiu receber o mesmo que o porteiro do gabinete
da Presidência, já que seu salário atingiu, no último ano indicado,
apenas 5:217$500, abaixo, portanto, do que era pago ao funcio-
nário referido.

Se observarmos os demais exemplos apontados, os porteiros
e contínuos, na maioria dos casos, tinham honorários superiores
aos dos professores de 1a entrância, inclusive os porteiros-contí-
nuos da escola normal e a zeladora e o inspetor de alunos das
escolas complementares.

Os dados apresentados possibilitam outros tipos de cruza-
mento, a critério e interesse do leitor. Para os fins de nossa análi-
se, cremos que os números apresentados têm uma força explicativa
maior do que as palavras, sendo reveladores da lógica política
que norteou o Estado gaúcho no campo educacional. A política
educacional republicana também aqui aparece. Ou seja, a realiza-
ção da expansão do ensino público com custos baixos revela-se
na questão salarial, com sua correspondência coerente. A desqua-
lificação salarial dos docentes é “histórica”, ocorrendo no Rio Gran-
de do Sul da forma que pudemos constatar e que expressou a
concepção dos dirigentes republicanos em relação aos professo-
res da mais ampla maioria das escolas gaúchas, ou seja, os pro-
fessores primários de 1a entrância.

Enquanto no plano do discurso, os dirigentes gaúchos alar-
deavam a valorização do magistério público e alertavam para seus
baixos salários, no plano concreto da realidade objetiva, os pro-
fessores eram submetidos a condições incompatíveis com sua pró-
pria dignidade e com o discurso valorativo tão divulgado pelos
gestores do Estado. Essa situação esteve relacionada com outros
elementos do cotidiano escolar, configurando um aspecto impor-
tante para o entendimento da escola pública rio-grandense.

3. O controle disciplinar e a formação

As ações dos dirigentes republicanos, em relação aos profes-
sores públicos, apresentaram coerência no que tange ao controle
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dos docentes através dos mecanismos da inspeção, bem como à
regulamentação funcional através da legislação da época.

A realidade percebida, no conjunto da documentação consul-
tada em relação à situação funcional dos professores públicos rio-
grandenses, demonstra que o plano governamental, em termos
educacionais, exigia não só a expansão do ensino nos moldes
como explicitamos, mas, também, uma categoria docente que se
tornasse o principal instrumento, no espaço escolar, da política
educacional definida pelos republicanos. Para tanto, os regula-
mentos disciplinam não apenas as formas de provimento das es-
colas, incluindo, também, as regras de jubilação e aposentadoria,
as concessões de licença, os abonos de faltas e as remoções. As
obrigações dos professores foram detalhadamente precisadas nos
diferentes dispositivos legais que organizaram a Instrução Públi-
ca, desde a manutenção da ordem e da disciplina até a escritura-
ção escolar, passando, entre outras, por responsabilidades como
“inspirar a seus discípulos o amor ao trabalho e ao estudo, desen-
volvendo-lhes os sentimentos do bem e da virtude e a consciência
dos deveres cívicos”.15

Aos inspetores cabia verificar se a “inspiração” determinada
por decreto estava sendo ou não bem produzida, além do cumpri-
mento das demais obrigações listadas na lei. Para qualquer even-
tualidade, os regulamentos estabeleciam as penas e o processo
decorrentes da não execução de qualquer uma das obrigações
determinadas, que iam desde a suspensão do exercício e venci-
mentos de vinte a trinta dias, passando pela remoção e chegando
até a demissão “por conveniência do serviço”.

Portanto, para a moralização do professorado gaúcho, tão pre-
gada pelos republicanos, foram criados dispositivos legais como
os regulamentos e regimentos escolares que, além de estabele-
cer os seus “direitos e deveres”, fixavam os meios de controle e
normatização da ação dos professores. A importância desses me-

15 Rio Grande do Sul. Regulamento da Instrução Pública. Leis, Decretos e Atos
do ano de 1897. Porto Alegre, RS. p. 179-184.
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canismos legais pode ser percebida pelo tipo de processo admi-
nistrativo definido no regulamento da Instrução Pública de 1897 e
reproduzido integralmente no de 1906, sendo mantido até o final
da Primeira República. Por esse processo, os professores eram
punidos por deslizes cometidos no exercício de sua função.16

O processo disciplinar contra um professor merece ser obser-
vado com atenção, o que pode ser feito através da documentação
de época, que consultamos nos arquivos históricos do Rio Gran-
de do Sul. No entanto, pelos limites estabelecidos para a dimen-
são deste trabalho, não estaremos reproduzindo com detalhes os
procedimentos que integravam esses processos. Destacamos, no
conjunto de nossa análise, o caráter autoritário e disciplinador de
suas práticas, totalmente adequadas ao perfil da política educaci-
onal do período.

A escola pública do Rio Grande do Sul, na Primeira Repúbli-
ca, contou com professores cuja formação e qualidade de seu
trabalho foi motivo de inúmeras polêmicas. A necessidade de pro-
fessores para um sistema que se expandia nem sempre coincidiu
com a existência de docentes preparados para desempenhar as
tarefas desejadas pelos dirigentes educacionais republicanos.

Convencidos de que de um professorado apto dependia o
êxito de suas propostas educacionais, as autoridades atacaram o
problema através de três tipos de ações. A primeira delas foi a de
dar uma organização à carreira do magistério, garantindo a esta-
bilidade, a jubilação, a aposentadoria, a quarta parte de acrésci-
mo no salário aos vinte e cinco anos de exercício, entre outras
medidas destinadas a preservar a idoneidade ao professorado.
Enquanto não melhoravam o salário, isso deveria servir para mo-
ralizar o corpo docente do Estado. Complementando essa iniciati-
va foram estabelecidos os concursos destinados aos professores
interinos, incluindo provas teóricas e práticas.

Uma segunda medida foi a utilização da inspeção escolar,

16 Rio Grande do Sul. Leis, Decretos e Atos do de 1897 e 1906. Regulamentos da
Instrução Pública de 1897 e 1906. Porto Alegre, RS, 1906.
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que buscou controlar o processo de ensino e orientar os professo-
res das escolas públicas segundo as diretrizes estabelecidas pe-
las instâncias superiores do Estado. Nesse plano, a intenção era
sanar os problemas metodológicos fundamentais apresentados
pelos docentes em sua prática.

Complementando essas iniciativas, os dirigentes educacio-
nais buscaram promover a melhoria da qualidade do ensino atra-
vés de um preparo didático-pedagógico mais apurado dos profes-
sores. A primeira proposta foi a criação das conferências pedagó-
gicas, efetuadas nas sedes dos municípios e para as quais devi-
am ser convocados todos os professores dos mesmos, a fim de
discutir em comum tudo o que se referisse ao ensino público. Des-
sa maneira poderia ser obtida a introdução dos novos métodos de
ensino e eliminar problemas existentes, principalmente no que se
referia aos professores dos locais mais distantes. Isso ajudaria a
promover a discussão das questões referentes ao bom desempe-
nho de sua missão, além de cimentar um espírito corporativo con-
siderado necessário àqueles a quem estava delegada a mesma
tarefa.17

Além disso, foram buscados subsídios em outros países, como
pode ser exemplificado através da comissão de professores envi-
ada ao Uruguai, em 1913, para observar os métodos e trabalhos
de ensino. Essa missão foi complementada como o encaminha-
mento de um grupo de alunos escolhidos entre os melhores da
escola complementar de Porto Alegre, para estudar na Escola
Normal de Montevidéu. O Uruguai era considerado verdadeiro
modelo na organização do ensino primário, em relação ao qual
tinha realizado diversos progressos que deviam ser considerados.18

Finalmente, os dirigentes republicanos incluíram, no regula-

17 Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Secretaria do Interior e Exterior.
Relatório do Inspetor Regional em 30.07.1898, p. 541. de José Penna de Moraes,
em 16.12.1897.

18 Mensagens enviadas à Assembléia dos Representantes do Estado do Rio Gran-
de do Sul pelo Presidente Antonio Augusto Borges de Medeiros, em 20.09.13 e
20.09.1914, p. 11 e 18, respectivamente.
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mento do ensino normal decretado em 1929, o curso de férias e
os cursos especiais para professores.19 Com a finalidade de man-
ter o professorado a par do progresso dos processos de ensino,
foi estabelecida a realização, na Escola Normal de Porto Alegre,
nos meses de janeiro e fevereiro, um “Curso de Férias”, que con-
taria de conferências e preleções, acompanhadas quanto possí-
vel de demonstrações práticas e projeções luminosas. O progra-
ma era organizado pelo Secretário do Interior ou pelo Diretor Ge-
ral da Instrução Pública, ou ainda pelo Diretor da Escola, convi-
dando para executá-lo professores ou pessoas de conhecido sa-
ber na matéria. Os professores do interior deviam ter a sua vinda
a Porto Alegre facilitada pelo governo, a fim de assistirem o curso.

Com o mesmo intuito e para habilitar o magistério do interior
do Estado, o Secretário do Interior designava professores da Es-
cola Normal e das Escolas Complementares para, sem prejuízo
do ensino nesses institutos, realizar, nos meses de junho e julho,
assim como no período das férias anuais e em locais de fácil con-
vergência, cursos especiais para professores. Esses docentes re-
cebiam um pagamento complementar por esse trabalho, não po-
dendo recusar a realização do mesmo sem justificativa de força
maior.

Durante os meses de junho e julho deviam realizar-se, nas
Escolas Normal e Complementares, conferências sobre assuntos
relativos ao ensino, não só pelos professores da Escola como
também por professores públicos e quaisquer outras pessoas que
se inscrevessem, submetendo à aprovação do Diretor da Escola o
assunto escolhido.

Como pudemos observar, a questão da formação didático-
pedagógica dos professores rio-grandenses constituiu-se em ele-
mento problemático para os planos dos dirigentes educacionais,
dado que esses professores haviam sido formados pela tradicio-

19 As informações relativas ao curso de férias e aos cursos especiais para pro-
fessores foram extraídas do Regulamento do Ensino Normal de 1929. Leis,
Decretos e Atos do Governo do Estado do Rio Grande do Sul de 1929, p. 335-6.
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nal Escola Normal de Porto Alegre ou nas Escolas Complementa-
res, tendo tido uma preparação com sérias limitações, especial-
mente sob o ponto de vista metodológico. Além disso, o processo
de expansão do número de escolas, sem a correspondente ampli-
ação dos estabelecimentos destinados à formação de professo-
res, implicou no aproveitamento de numerosos professores interi-
nos, sobretudo nas áreas rurais, o que significou também um em-
pobrecimento qualitativo do trabalho docente. Os depoimentos ofe-
recidos particularmente pelos inspetores regionais apontam essa
situação, sobretudo nas regiões coloniais e da Campanha.

Considerações finais

Os elementos que apresentamos, sobre as condições que
cercaram a constituição da categoria docente, no Rio Grande do
Sul, no período da Primeira República, são parte da caracteriza-
ção mais ampla, que ainda incluiria outros aspectos que não pu-
demos aqui abordar, pelo limite estabelecido para a dimensão for-
mal do artigo. No entanto, a partir do exposto, já é possível perce-
ber a situação dos professores públicos, sobretudo os primários,
cuja origem social esteve vinculada ao processo de constituição
das camadas médias no Estado.

As condições salariais negaram terminantemente a prioridade
governamental para com a educação primária, além de invia-
bilizarem a qualificação profissional mais ampla dos próprios do-
centes, mesmo que medidas paliativas tenham sido tentadas sem
maior efeito. Revelou-se, em relação às condições materiais dos
docentes gaúchos, a origem da defasagem salarial estrutural que
tem sido enfrentada pelos professores do Estado do Rio Grande
do Sul até os dias de hoje. Ao longo do tempo, as falas governa-
mentais têm se repetido, afirmando a melhoria dos salários e o
respeito à dignidade do magistério. Desde a época dos positivistas
no governo do Estado até os dias atuais, a realidade tem sistema-
ticamente negado essa afirmativa.

A mulher no mercado de trabalho capitalista, como professo-
ra, revelou o quanto ela foi usada para a manutenção de uma
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política salarial comprimida, que levou os professores homens à
busca de novas alternativas profissionais. Num mercado urbano
de trabalho que se expandia, para as mulheres, normalmente dis-
criminadas em outras profissões, a abertura das vagas docentes
significou a oportunidade única, em termos da manutenção de sua
própria vida. Tiveram, portanto, serventia para a política republi-
cana que buscou expandir a educação a baixos custos.

O controle disciplinar e as regras a que estava submetida a
atividade dos professores demonstrou o quanto o princípio da or-
dem foi levado às últimas conseqüências nas escolas públicas do
Rio Grande e em todo o sistema escolar. A política e a organiza-
ção educacionais constituíram uma escola pública que se trans-
formou num instrumento importante do projeto conservador, mo-
dernizante, elitista e excludente dos líderes positivistas rio-gran-
denses.
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Anexo. Quadro comparativo de salários no setor público do Rio Grande do
Sul: 1897/1930 (valores anuais)

CARGOS 1897 1907 1916 1926 1931
Presidente do Estado 35:000$000 35:000$000 48:000$000 72:000$000 72:000$000
Secretário do Interior e Exterior 12:000$000 12:000$000 24:000$000 36:000$000 36:000$000
Inspetor/Diretor Geral da I. Pública 8:000$000 9:600$000 --- --- 24:000$000
Inspetor Regional 7:200$000 --- --- --- ---
Inspetor Escolar 3a entrância --- 2:760$000 --- --- ---
Inspetor Escolar 2a entrância --- 2:400$000 --- --- ---
Inspetor Escolar 1a entrância --- 2:040$000 --- --- ---
Inspetor Escolar --- --- 2:838$000 4:270$200 ---
Inspetor Ens. Normal/Complementar --- --- --- --- 12:000$000
Inspetor Ens. Elementar --- --- --- --- 10:560$000
Inspetor Médico-Escolar --- --- --- --- 8:600$000
Inspetor Educação Física --- --- --- --- 9:600$000
Prof. Esc. Normal/N. Aperfeiçoam. 2:880$000 --- --- --- 7:429$000
Prof. Esc. Complementar/ Capital --- 3:480$000 4:200$000 6:754$000 7:429$000
Prof. Esc. Complementar/Interior --- 2:400$000 --- --- 6:600$000
Prof. Primário 3a entrância 2:400$000 2:400$000 2:640$000 4:743$200 5:217$500
Prof. Primário 2a entrância 2:040$000 2:040$000 2:244$000 4:163$500 4:579$800
Prof. Primário 1a entrância 1:680$000 1:680$000 1:848$000 3:583$800 3:942$000
Prof. Curso Elementar/Esc. Compl. --- --- 3:600$000 6:177$600 6:795$000
Prof. Colégio Elementar 1o grupo --- --- 3:600$000 --- ---
Prof. Colégio Elementar 2o grupo --- --- 3:240$000 --- ---
Prof. Colégio Elementar 3o grupo --- --- 2:880$000 --- ---
Prof. Colégio Elementar 4o grupo --- --- 2:640$000 --- ---
Prof. Colégio Elementar 3a entrância --- --- --- 6:151$200 6:766$300
Prof. Colégio Elementar 2a entrância --- --- --- 5:623$200 6:185$500
Prof. Colégio Elementar 1a entrância --- --- --- 4:743$200 5:227$500
Porteiro/Gabinete da Presidência 2:000$000 2:640$000 3:240$000 4:882$000 6:000$000
Porteiro/Secretaria do Interior 2:640$000 2:640$000 2:800$000 3:720$000 5:400$000
Porteiro/Inspetoria Geral I. Pública 2:000$000 2:400$000 --- --- ---
Porteiro-Contínuo/Esc. Normal 1:600$000 --- --- --- 4:186$600
Porteiro-Contínuo/Esc. Complem. --- 2:400$000 2:400$000 --- ---
Zelad./Insp. Alunos/Esc. Complem. --- --- --- 3:806$000 4:186$600
Contínuo/Secretaria do Interior 1:800$000 1:800$000 1:920$000 2:940$000 3:840$000

FONTE: Leis, Decretos e Atos do Governo do Estado do Rio Grande do Sul dos anos de 1897
(decretos que estabeleceram, de acordo com o orçamento, os valores salariais indicados),
1906, 1915, 1925 e 1930 (Leis que orçaram, entre as diversas despesas, os valores salariais
apontados).
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